
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.803 - GO (2014/0267330-7)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : FABRÍCIO MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ART. 67 DO CP. COMPENSAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. ERESP N. 
1.154.752/RS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 2. ACÓRDÃO PARADIGMA 
PROFERIDO EM HC. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Embargos de 
Divergência n. 1.154.752/RS, assentou a possibilidade de 
compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da 
confissão espontânea. Manifesta, portanto, a incidência do enunciado 
n. 83 da Súmula desta Corte.

2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça a orientação no sentido 
de que não se admite a demonstração da divergência por meio de 
acórdão paradigma proferido em habeas corpus.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1366525 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  2 de 3



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.803 - GO (2014/0267330-7)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : FABRÍCIO MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE GOIÁS, contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou 

seguimento ao recurso especial, haja vista a incidência do verbete n. 83 da Súmula desta 

Corte, bem como em razão de não ser possível trazer como paradigma acórdão proferido em 

habeas corpus.

Assevera, inicialmente, que o impedimento de se utilizar como paradigma 

acórdão proferido em habeas corpus aplica-se apenas aos embargos de divergência. No 

mais, aduz que a literalidade do art. 67 do Código Penal é clara, devendo, portanto, 

preponderar a agravante da reincidência, conforme prevalece no Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, prevalece nesta Corte Superior a orientação no sentido de que 

não se admite a demonstração da divergência por meio de acórdão paradigma proferido em 

habeas corpus.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTINUADO. 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO. 1. É pacífica a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça que acórdão proferido em habeas corpus, por 
não guardar o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão 
material almejados no recurso especial, não serve para fins de 
comprovação de divergência jurisprudencial, ainda que se trate de 
dissídio notório. 2. Se o Tribunal a quo reconheceu, in casu, a 
ocorrência de crime continuado, analisando as condições de 
tempo, lugar, modus operandi, não há como, na via eleita, revisar 
tal entendimento, por implicar análise do conjunto 
fático-probatório (Súmula 7/STJ). 3. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1154470/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
21/10/2014)

Quanto ao mérito, reitero que a Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.154.752/RS, assentou a 

possibilidade de compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 

espontânea, por considerar ambas como circunstâncias preponderantes.

Nesse sentido:
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(...). 1. O novo entendimento da Terceira Seção desta Corte 
Superior é de que a agravante da reincidência pode ser 
compensada com a atenuante da confissão espontânea, devendo o 
julgador atentar para as singularidades do caso concreto (EREsp 
nº 1.154.752/RS). 2. A compensação entre circunstâncias 
agravantes e atenuantes deve observar o princípio da 
proporcionalidade, para que não se faça letra morta do art. 67 do 
CP, tampouco se viole o princípio da individualização da 
reprimenda. 3. (...). 4. Ostentando a paciente uma única 
condenação anterior transitada em julgado definitivamente, 
devida a compensação da agravante do art. 61, I, do CP, com a 
atenuante do art. 65, III, d, do CP, devendo ser confirmada a 
decisão monocrática proferida, por seus próprios fundamentos. 5. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 197302/DF, Relator  
Ministro JORGE MUSSI, DJe 10/10/2012).

Manifesta, portanto, a incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte: 

"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0267330-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.486.803 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201390302687  3026820  302682020138090175

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : FABRÍCIO MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : FABRÍCIO MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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